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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 

DE USO RESTRITO. INDEFERIMENTO DO DIREITO DE 

RECORRER EM LIBERDADE. ARTS. 312 E 387, § 1º, AMBOS DO 

CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 

FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação 

da pena e não decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime 

ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a 

decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, 

relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair 

o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os 

meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. O Juiz de primeira instância apontou a presença dos vetores contidos 

no art. 312 do Código de Processo Penal, indicando motivação 

suficiente para decretar a prisão preventiva, ao salientar que "a 

gravidade concreta dos delitos supostamente cometidos é significativa: 

os policiais militares encontraram na residência do investigado cerca de 
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660 gramas de cocaína e 395 gramas de maconha, além de duas 

balanças de precisão e mais R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) em 

espécie, bem como uma espingarda de pressão adaptada para calibre .22, 

sem marca e numeração aparente, objetos cuja propriedade foi assumida 

pelo investigado".

3. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições pessoais do 

acusado, não se mostra adequada e suficiente a substituição da prisão 

preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c art. 319 do CPP).

4. Consoante o entendimento desta Corte Superior, "O prazo para a 

conclusão da instrução criminal não tem as características de fatalidade 

e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o 

juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se 

ponderando a mera soma aritmética dos prazos para os atos processuais. 

(Precedentes do STF e do STJ)" (RHC n. 58.274/ES, Rel. Ministro Felix 

Fischer, 5ª T., DJe 17/9/2015).

5. Na espécie, a Corte local denegou a ordem, sob o argumento de que, 

considerando que "o paciente foi preso preventivamente em 27.03.2023 

e, após o regular trâmite do processo, a sentença condenatória foi 

prolatada em 16.06.2023, oportunidade em que o Magistrado a quo 

manteve a prisão cautelar do paciente, o qual aguarda julgamento do 

recurso de apelação interposto (autos n° 0000768-41.2023.8.16.0181), 

[...] não há que se falar em excesso de prazo, uma vez que concluída a 

instrução processual, inclusive com prolação de sentença, conforme 

disposto na Súmula 52 do STJ: "Encerrada a instrução criminal, fica 

superada a alegação de constrangimento por excesso de prazo"

6. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e 
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Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 15 de abril de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator

Documento eletrônico VDA41069658 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 16/04/2024 18:50:12
Código de Controle do Documento: c8de90d0-8fa7-4c58-a483-9b248688d097



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 188984 - PR (2023/0385142-
8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JUNIOR VELOSO (PRESO)
ADVOGADO : MARCO ANTONIO CONFESSOR AGUINEL - PR092724
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 

DE USO RESTRITO. INDEFERIMENTO DO DIREITO DE 

RECORRER EM LIBERDADE. ARTS. 312 E 387, § 1º, AMBOS DO 

CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 

FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação 

da pena e não decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime 

ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a 

decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, 

relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair 

o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os 

meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. O Juiz de primeira instância apontou a presença dos vetores contidos 

no art. 312 do Código de Processo Penal, indicando motivação 

suficiente para decretar a prisão preventiva, ao salientar que "a 

gravidade concreta dos delitos supostamente cometidos é significativa: 

os policiais militares encontraram na residência do investigado cerca de 

Documento eletrônico VDA40887769 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 05/04/2024 17:06:37
Código de Controle do Documento: af75f352-936c-436c-8055-28dc184c4d08
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instrução processual, inclusive com prolação de sentença, conforme 
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6. Agravo regimental não provido.
 
 

 

RELATÓRIO

 
 

JÚNIOR VELOSO interpõe agravo regimental contra a decisão em que, 
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ao negar provimento ao recurso, mantive a prisão preventiva.

A defesa pretende a soltura do paciente – condenado à pena de 8 anos e 

10 meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática dos crimes de tráfico 

de drogas e posse ilegal de arma de fogo de uso restrito –, sob o argumento de 

ausência do preenchimento dos requisitos da prisão cautelar e excesso de prazo.

O Parquet Federal oficiou pelo não provimento do recurso.

 

VOTO

 

I. Prisão preventiva – fundamentação idônea

A denúncia, posteriormente julgada procedente, narra o seguinte:

[...]
Fato 01:
No dia 26 de março de 2023, por volta das 16h00min, na 
residência localizada no Assentamento João de Paula, zona rural, 
na Cidade de Renascença e Comarca de Marmeleiro/PR, o 
denunciado JÚNIOR VELOSO, agindo com consciência e 
vontade livre, tinha em depósito, para fins de traficância, sem 
autorização e em desacordo com determinação legal e 
regulamentar, droga capaz de causar dependência física e psíquica, 
nos termos da Portaria n.º 344/1998 da Secretaria da Vigilância 
Sanitária do Ministério da Saúde, consistente em, 
aproximadamente, 666 g (seiscentos e sessenta e seis gramas) da 
substância entorpecente conhecida como “cocaína” e 396 
g(trezentos e noventa e seis gramas) da substância entorpecente 
conhecida como “maconha” (cf. Boletim de Ocorrência nº 
2023/341348 – mov. 1.1; Auto deExibição e Apreensão – mov. 
1.3; Auto de Constatação Provisória – mov. 1.13;termos de 
declaração – mov. 1.4/7; enfoque fotográfico – mov. 31.2/9).
Fato 02:
Nas mesmas circunstâncias de hora e local acima descritas, o 
denunciado JÚNIOR VELOSO, agindo com consciência e 
vontade livres, ciente da ilicitude e reprovabilidade de sua 
conduta, possuía, no interior de sua residência, 01 (uma) 
espingarda calibre 22, com marca e número de série suprimidos, 
bem como 01 (uma) munição intacta calibre 22, sem autorização e 
em desacordo com determinação legal ou regulamentar para tanto 
(cf. Boletimde Ocorrência nº 2023/341348 – mov. 1.1; Auto de 
Exibição e Apreensão –mov. 1.3; Auto de Constatação Provisória 
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– mov. 1.14; termos de declaração –mov. 1.4/7; enfoque 
fotográfico – mov. 31.4). [...] (fl. 398)
 
 

O decreto preventivo, de 26/3/2023, ofereceu os seguintes fundamentos:

[...]
Outrossim, concluo que estão presentes os pressupostos da 
garantia da ordem pública, havendo periculum libertatis na 
manutenção do investigado no seio social. Diante das 
circunstâncias expostas, é imprescindível que as garantias 
individuais do autuado cedam neste momento para as de interesse 
público, ensejando a decretação da prisão preventiva como forma 
de preservar a ordem. pública
A gravidade concreta dos delitos supostamente cometidos é 
significativa: os policiais militares encontraram na residência do 
investigado cerca de 660 gramas de cocaína e 395 gramas de 
maconha, além de duas balanças de precisão e mais R$ 3.500,00 
(três mil e quinhentos reais) em espécie, bem como uma 
espingarda de pressão adaptada para calibre .22, sem marca e 
numeração aparente, objetos cuja propriedade foi assumida pelo 
investigado.
Destaco a quantidade exorbitante de drogas e sua manifesta 
variedade, além do fato de estarem acompanhadas de outros 
elementos que demonstram a efetiva mercancia de entorpecentes 
e, ainda, a periculosidade concreta do investigado, que possuía 
arma de fogo em sua residência.
A conduta prevista no art. 33 da Lei 11.343, em tese cometida 
pelo investigado, é de extrema gravidade e encontra-se no rol de 
crimes equiparados a hediondos, levando risco potencial à saúde e 
subvertendo a ordem pública. Por conseguinte, a manutenção do 
investigado em cárcere visa salvaguardar, também, o interesse da 
coletividade que se vê ameaçada pela modalidade do crime aqui 
tratado
Portanto, a prisão cautelar se justifica para o fim de resguardo da 
ordem pública, visando prevenir a reprodução de fatos criminosos 
e acautelar o meio social, retirando do convívio da comunidade o 
individuo que, diante do modus operandi, demonstra ser dotado de 
periculosidade. [...] (fls. 108-109)
 
 

A sentença de 16/6/2023 indeferiu o direito de recorrer em liberdade nos 

seguintes termos:

[...]
9. Da prisão preventiva do réu
Considerando o fato de que o acusado permaneceu custodiado 
durante toda a instrução, em virtude da prisão preventiva, o regime 
de cumprimento de pena fixado, bem como entendo que se 
mantém presentes os requisitos da decretação da prisão preventiva
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, mantenho a prisão cautelar. [...] (fl. 411)
 
 
 

A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que, para 

submeter alguém à prisão cautelar, é cogente a fundamentação concreta, sob as 

balizas do art. 312 do CPP.

Apoiado nessa premissa, verifico que se mostram suficientes as razões 

invocadas na instância de origem para embasar a ordem de prisão do ora paciente, 

porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a necessidade cautelar de 

segregação do réu.

Com efeito, o Juiz de primeira instância, na sentença, apontou, de forma 

idônea, a presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, 

indicando motivação suficiente para manter a prisão preventiva, ao salientar que 

"a gravidade concreta dos delitos supostamente cometidos é significativa: os 

policiais militares encontraram na residência do investigado cerca de 660 gramas 

de cocaína e 395 gramas de maconha, além de duas balanças de precisão e mais R$ 

3.500,00 (três mil e quinhentos reais) em espécie, bem como uma espingarda de 

pressão adaptada para calibre .22, sem marca e numeração aparente, objetos cuja 

propriedade foi assumida pelo investigado".

Como visto, o acórdão ora impugnado vai ao encontro da jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça, que possui “entendimento reiterado de que a 

quantidade e a diversidade dos entorpecentes encontrados com o agente, quando 

evidenciarem a maior reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a 

prisão preventiva” (AgRg no RHC n. 178.504/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023).

Em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias do fato, 

as medidas cautelares alternativas à prisão não se mostram adequadas e suficientes 

para evitar a prática de novas infrações penais.

II. Excesso de prazo – não ocorrência
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De início, cumpre registrar que os prazos processuais previstos na 

legislação pátria devem ser computados de maneira global e o reconhecimento do 

excesso deve-se pautar sempre pelos critérios da razoabilidade e da 

proporcionalidade (art. 5º, LXXVIII, da CF), considerando cada caso e suas 

particularidades.

Consoante o entendimento desta Corte Superior, "O prazo para a 

conclusão da instrução criminal não tem as características de fatalidade e de 

improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de 

razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 

aritmética dos prazos para os atos processuais. (Precedentes do STF e do STJ)" 

(RHC n. 58.274/ES, Rel. Ministro Felix Fischer, 5ª T., DJe 17/9/2015).

Na espécie, a Corte local denegou a ordem, sob o argumento de que, 

considerando que "o paciente foi preso preventivamente em 27.03.2023 e, após o 

regular trâmite do processo, a sentença condenatória foi prolatada em 16.06.2023, 

oportunidade em que o Magistrado a quo manteve a prisão cautelar do paciente, o 

qual aguarda julgamento do recurso de apelação interposto (autos n° 0000768-

41.2023.8.16.0181), [...] não há que se falar em excesso de prazo, uma vez que 

concluída a instrução processual, inclusive com prolação de sentença, conforme 

disposto na Súmula 52 do STJ: "Encerrada a instrução criminal, fica superada a 

alegação de constrangimento por excesso de prazo"

Como visto, o acórdão está em consonância com o entendimento desta 

Corte Superior, segundo o qual, verificadas a compatibilidade da duração do 

processo com as particularidades do caso concreto, a complexidade da ação penal e 

a diligência do Estado no processamento do feito, fica afastada, ao menos por ora, 

a alegação de excesso de prazo, tendo a instrução sido, inclusive, encerrada, a atrair 

a incidência da Súmula n. 52 do STJ.

III. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 188.984 / PR
Número Registro: 2023/0385142-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JUNIOR VELOSO (PRESO)
ADVOGADO : MARCO ANTONIO CONFESSOR AGUINEL - PR092724
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUNIOR VELOSO (PRESO)
ADVOGADO : MARCO ANTONIO CONFESSOR AGUINEL - PR092724
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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